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1. ORIENTAÇÕES

Antes de encaminhar o Plano de Gerenciamento de Resíduos-PGR junto ao órgão ambiental municipal, leia atentamente todas as informações contidas neste documento.

A instituição tem como objetivo orientar o requerente, bem como os responsáveis técnicos envolvidos na solicitação da respectiva licença ambiental, sobre as informações mínimas necessárias a serem apresentadas ao órgão ambiental municipal, visando o encaminhamento do “PGR” para análise técnica. A apresentação das informações de acordo com este termo de referência não isenta o requerente e os responsáveis técnicos de complementá-las sempre que julgado necessário.

Só poderão assumir a responsabilidade técnica, total ou parcial, pelas informações contidas neste “PGR” os profissionais legalmente habilitados por seus respectivos conselhos. A comprovação de tal habilitação profissional se dará obrigatoriamente através da apresentação de cópia do documento de responsabilidade técnica e do devido comprovante de pagamento, sendo esta condição indispensável para o encaminhamento do estudo para análise.

O requerente e os responsáveis técnicos assumirão a responsabilidade pelas informações prestadas e o compromisso junto ao órgão ambiental municipal, de atuar conforme os documentos e estudos ambientais apresentados e aprovados, sujeitando-se às sanções administrativas, penais e civis previstas em lei em caso de apresentação de informações falsas, enganosas ou omissas.

Para fins previstos neste terno de referência serão adotadas as seguintes definições:

1. Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos e impactos
ambientais relacionados à realização de determinadas atividades utilizadoras de recursos
ambientais e/ou consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras, capazes sob qualquer
forma de causar degradação ambiental; estudos estes apresentados como condição para a
análise das solicitações de anuência ambiental bem como de outros atos administrativos
atinentes à gestão ambiental do município;
2. Condições e Restrições: conjunto de medidas de controle estabelecidas visando preservar, conservar, melhorar e recuperar a qualidade ambiental bem como evitar, mitigar e compensar possíveis impactos ambientais negativos;
3. Requerente: é a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, legalmente responsável pelas atividades passíveis de anuência ambiental. O requerente poderá nomear, por instrumento de outorga de poderes (procuração) representante legal com poderes restritos e específicos;
4. Responsável Legal: é a pessoa física designada em ato constitutivo, incumbida de representar, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente o requerente quando este se tratar de
pessoa jurídica;
5. Representante Legal: é a pessoa física ou jurídica, nomeada por meio de instrumento de
outorga de poderes (procuração), para representar voluntariamente com poderes restritos e
específicos o requerente;
6. Responsável Técnico: é a pessoa física legalmente habilitada por conselho profissional a
responder tecnicamente pelo serviço prestado sob sua responsabilidade.
7. Resíduos Sólidos: resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água e de esgoto/efluente, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cuja particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções, técnica e economicamente, inviáveis em face à melhor tecnologia disponível.
8. Efluentes Líquidos: são todos os despejos, na forma líquida, gerados em qualquer atividade.

    a. Efluentes Líquidos Domésticos: são provenientes de banheiros (chuveiros e vasos sanitários), de refeitórios, de vestiários, etc.;
    b. Efluentes Líquidos Industriais: são os provenientes das atividades desenvolvidas pela empresa (águas resultantes do processo produtivo, lavagem de pisos, lavagem de equipamentos, lavagem de veículos, águas geradas nas áreas de utilidades, como caldeiras, torres de resfriamento, etc.).
9. Emissão Atmosférica: todo lançamento de energia ou matéria, na forma de radiação, vibração ou ruído, gás, vapor, material particulado, etc., na atmosfera.
O Estudo Ambiental Simplificado – EAS deverá contemplar no mínimo as informações
explicitadas na continuidade deste termo de referência.
2. IDENTIFICAÇÃO

2.1. Identificação do Empreendimento:
Neste item devem constar as principais informações para caracterizar o empreendimento, tais como: razão social, nome fantasia, CNPJ, endereço, CEP, telefone, fax, e-mail, responsável legal pelo estabelecimento (nome e número do documento de identidade), pessoa para contato (nome, cargo), atividade desenvolvida, número de funcionários, área construída, área útil e área do terreno, entre outros.

2.2. Identificação do Responsável Técnico pela elaboração e implementação do PGR
Neste item devem constar as principais informações sobre o responsável técnico: nome completo, número do CPF, profissão, nº do registro, nº da Anotação de Responsabilidade Técnica, endereço, e-mail e telefone.

3. GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

3.1. Elaborar fluxograma indicando os resíduos sólidos gerados em todas as etapas de produção;

3.2. Elaborar diagnóstico contendo informações sobre o volume, identificação e classificação quanto a sua periculosidade segundo a legislação e normas vigentes, incluindo passivos ambientais a eles relacionados;

3.3. De acordo com as características químicas, físicas, biológicas e de periculosidade dos resíduos sólidos gerados descrever o método de segregação- seletivo ou multi- seletivo a ser utilizado informando para cada grupo o seguinte:
a) Tipo de identificação (frases, cores, símbolos etc.);

b) O tipo, capacidade e quantidade de embalagens e recipientes utilizados no acondicionamento dos resíduos sólidos para cada fonte e/ou etapa do processo em que ocorre a geração;

3.4. Descrever como ocorre o procedimento de coleta/transporte interno da fonte e/ou etapa do processo em que ocorre geração até o local/estrutura de armazenamento temporário (frequência de coleta, EPI’s utilizados);

3.5. Descrever detalhadamente o local/estrutura de armazenamento temporário;
3.6. Detalhar a existência, descrevendo caso ocorra,  os procedimentos de reaproveitamento dos resíduos sólidos (reutilização, reciclagem e recuperação) que sejam de iniciativa e responsabilidade  do gerador;

3.7. O procedimento e frequência da coleta/transporte externo (indicar o nome da empresa responsável, com sua respectiva licença ambiental) do local/estrutura de armazenamento temporário até o local/estrutura de destinação final dos resíduos(indicar o nome da empresa responsável, com sua respectiva licença ambiental).
4. GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS LÍQUIDOS
4.1. Identificar os resíduos líquidos gerados em cada fonte/etapa das atividades classificando os mesmos quanto a sua origem (doméstico/industrial), indicando para cada tipo, quando existente, os seguintes:
a) Sistema de Tratamento adotado (estação de tratamento de efluentes, fossa séptica, filtro anaeróbio, sumidouro, outros);
b) Estimativa de vazão ou de volume gerado (m3/dia). Obs: Em caso de indústria, indicar a quantidade gerada durante operação normal ou safra, e na entressafra;
c) Ponto de lançamento, após tratamento(rede pluvial pública, curso d’água, solo, outros). Obs: Caso ocorra lançamento em curso d’água, indicar a vazão deste;
4.2. Elaborar fluxograma do(s) sistema(s) de tratamento(s) existente(s), de acordo com a origem do resíduos líquidos gerados, indicando o fluxo (esgoto/efluente), ponto de lançamento no corpo receptor (coordenadas geográficas);
4.3. Caso seja previsto o encaminhamento dos resíduos líquidos para o tratamento por terceiros, deverá ser informado, forma e o tempo de estocagem, o nome das empresas responsáveis pelo transporte e destinação final, com suas respectivas licenças ambientais.
5. GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS GASOSOS
5.1. Identificar os resíduos gasosos gerados em cada fonte/etapa das atividades (processo de produção, equipamentos de combustão, outros), classificando os mesmos quanto a sua periculosidade segundo a legislação e normas vigentes;
5.2. Caso o empreendimento utilize equipamentos de combustão indicar, o tipo do equipamento, período de funcionamento (h/dia), capacidade nominal e o tipo de combustível utilizado;

5.3. De acordo com as características químicas, físicas, biológicas e de periculosidade dos resíduos gasosos gerados informar:
a) A existência e a descrição detalhada de procedimentos de tratamento dos resíduos gasosos que sejam de iniciativa e responsabilidade do gerador;
b) Elaborar fluxograma do sistema(s) de tratamento(s) existente(s) no empreendimento.

6. TREINAMENTO DE PESSOAL
Elaborar manual com instruções de procedimentos realizados para a efetivação deste “PGR” no empreendimento, principalmente quanto ao aspecto referente aos resíduos sólidos. 

7. IMPLANTAÇÃO E MONITORAMENTO
Descrever o cronograma de implantação do plano e a forma de monitoramento.
8. PARECER CONCLUSIVO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

Considerações finais sobre o gerenciamento dos resíduos bem como apresentação de recomendações que entender necessário.

9. REFERÊNCIAL BIBLIOGRÁFICO
Indicar as referências (livros, artigos, leis, normas, sites, etc) utilizados para a elaboração do “PGR”. 

Termo de Referência - TR


PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS – PGR


SÓLIDOS, LÍQUIDOS E GASOSOS








2024


